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"Dispõe sobre a proibição da venda e administração 
indiscriminada de fármacos anticoncepcionais para 
cães e gatos no âmbito do Estado do Pará, e dá 
outras providências." 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ ESTATUI E EU 
SANCIONO O SEGUINTE PROJETO DE LEI ORDINÁRIA: 

Art. 1° Fica proibida, a comercialização e o uso de fármacos anticoncepcionais hormonais de uso 
veterinário destinados às espécies caninas e felinas, domésticas ou domesticadas, com o objetivo de 
garantir o bem-estar e a proteção animal no âmbito do Estado do Pará. 

Art.2° Para efeitos desta Lei, consideram-se fármacos anticoncepcionais qualquer medicação, 
injetável ou não, produzida a base de hormônios que produzam efeito no sistema endocrinológico 
com o objetivo de inibir o cio em espécies animais caninas e felinas. 

Parágrafo único. Excetua-se da proibição prevista no caput a medicação prescrita por médico 
veterinário legalmente habilitado, utilizada conforme receituário específico. 

Art.3° A administração dos fármacos que trata esta Lei, em ambiente comercial, seja realizada 
exclusivamente por médico veterinário, nos termos do art. 50, alínea "a", da Lei Federal n° 5.517, 
de 23 de outubro de 1968. 

Parágrafo único. A proibição da venda sem prescrição se aplique a estabelecimentos comerciais de 
produtos para animais, como lojas agropecuárias, pet shops, consultórios, clínicas e hospitais 
veterinários, ou qualquer outro estabelecimento especializado ou não no ramo, localizado no Estado 
do Pará, bem como a qualquer pessoa física que comercialize ou administre esse tipo de medicação 
sem orientação técnica. 

Art. 4°A eventual infração às diretrizes desta Lei poderá ensejar, conforme regulamentação do Poder 
Executivo, medidas administrativas, como apreensão dos medicamentos e aplicação de multas, em 
valores que poderão variar de 400 (quatrocentos) a 800 (oitocentos) Unidades Fiscais de Referência 
— UFR, sendo esse valor passível de majoração em caso de reincidência. 

§1° O valor arrecadado com as multas aplicadas, caso instituídas, seja, destinado ao custeio e 
pagamento de ações voltadas ao controle reprodutivo de animais, em especial ao programa de 
castração de animais do Estado. 
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§2° O descumprimento do disposto nesta Lei poderá sujeitar os infratores às sanções do art. 32 da 
Lei 9.605/1998, sem prejuízo das demais sanções penais, cíveis e administrativas aplicáveis ao 
estabelecimento e seus responsáveis legais. 

Art. 5° Consideram-se ações de controle populacional de cães e gatos: 

I - o registro e a identificação; 

II - o controle reprodutivo das populações de cães e gatos, consubstanciado na adoção de métodos 

de esterilização permanente; 

III - o recolhimento seletivo e destinação; 

IV — implantação e controle por microchipagem. 

Art.6° O Poder Executivo poderá regulamentar a presente proposição em todos os aspectos 

necessários para a sua efetiva aplicação. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor no prazo de noventa dias, a partir da data de sua publicação. 

Palácio Cabanagem, Plenário Newton Miranda, em 12 de agosto de 2025. 
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JUSTIFICATIVA 

O Atendimento e o controle populacional de cães e gatos, os chamados "pets" por diversas 

vezes são feitos pelo uso de remédios anticoncepcionais o que ao longo do tempo causam doenças 

e danos irreparáveis aos animais em decorrência do uso indiscriminado resultando em dor ou 

sofrimento e ainda, em muitos casos, a morte desses animais. 

Atos de abuso, que consiste em obrigar o animal a praticar ação ou reação que não faz parte 

de seu repertório natural de instintivo ou submeter o animal a situação que o impede de manifestar 

seus instintos naturais; além de crueldade, que se caracteriza pela conduta intencional e proposital 

do agressor em provocar o sofrimento animal e até mesmo a negligência, que se revela no descuido, 

indiferença, inércia diante das necessidades básicas dos animais, não lhes provendo condições 

mínimas e necessárias para seu devido atendimento é o que se busca evitar no espirito legislativo 

em pauta. 

Os tutores por não terem nenhuma informação quanto aos efeitos do uso de anticoncepcional 

e ciclos repetidos ou reiterados ciclos reprodutivos, muitos tutores acabam utilizando medicamentos 

injetáveis ou comprimidos para evitar que suas cadelas ou gatas entrem no cio — popularmente 

conhecidas como vacinas anti-cio ou anticoncepcionais, pois os tutores acreditam que seja uma 

solução mais simples e barata e, consideram que é uma alternativa viável e segura como a cirurgia 

de castração. Porém, o que nem todos sabem, é que o uso deste tipo de medicamento é totalmente 

contraindicado e perigoso para cadelas e gatas, podendo levar o animal à morte. Estes medicamentos 

nada mais são que hormônios (progesteronas) em altas doses, que suprimem o aparecimento do cio 

e inibem a ovulação dessas fêmeas. Diferentes das pílulas anticoncepcionais humanas, que são 

formuladas com substâncias seguras e de uso diário, que modificam o Ph da região genital causando 

morte dos espermatozoides. 

Os animais que apresentam quadros patológicos como cistos de reti ovarii, folicular e 

hemorrágico são registrados em animais que foram submetidos a administração de 

anticoncepcionais de forma periódica e indiscriminada, assim a presença desses cistos ovarianos 

pode estar relacionada aos usos de anticoncepcionais (Magalhães, A.K.C.; Lima. E.V.C., Alterações 

ovarianas decorrentes do uso de anticoncepcionais em cadelas, Universidade Federal Rural da 

Amazônia-UFRA, 2017). 
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Os anticoncepcionais pet são vendidos indiscriminadamente por pet shop sem nenhum critério 

técnico. Os hormônios contidos nesses anticoncepcionais podem levar a Infecção uterina grave, a 

chamada PIOMETRA, que pode causar a morte do animal se não for tratada a tempo; Neoplasias 

uterinas; Alterações graves nas Mamas — a chamada Hiperplasia Mamária Benigna ou até mesmo 

Neoplasias Mamárias Malignas, Alterações Endócrinas — diabetes mellitus, 

Hiperadernocorticismo; Aumento de peso, Inibição do trabalho de parto, Morte fetal e até morte da 

fêmea — quando o hormônio é aplicado após o animal ter cruzado. Destaco ainda, que estudos 

constataram que 80% a 90% das cadelas têm chances de desenvolver Piometra após o uso de 

anticoncepcionais. 

A administração de anticoncepcionais (estrógenos e progestagênos exógenos) aumentam a 

incidência de cistos ovarianos, infecções uterinas e neoplasias mamárias (dos Anjos, G.S.; Martins, 

T.B. Alterações ovarianas decorrentes do uso de anticoncepcionais em gatas (Felis catus), 

Universidade Federal Rural da Amazonia-UFRA, 2017). 

Os anticoncepcionais levam a um desequilíbrio hormonal que muitas vezes são irreversíveis 

levando ao único tratamento, qual seja a castração cirúrgica pela técnica 

ováriossalpingohisterectomia. 

Esta é uma condição que causa extremo incômodo e dor aos animais e traz um risco de 

infecção e morte se não for tratada. Seu tratamento é complexo e exige a castração, uso de 

antibióticos e anti-inflamatórios por muitas semanas e, o mais triste é saber que tudo isso poderia 

ter sido evitado se não tivessem utilizado anticoncepcionais para prevenir as gestações. 

Muitos tutores acreditam que a administração indiscriminada de fármacos anticoncepcionais 

de baixo custo e com resposta imediata e sem dificuldade de aquisições e, sem nenhuma fiscalização 

e controle, é a solução ideal, porém muitos desconhecem os efeitos indesejáveis que esses 

medicamentos acarretam ao animal. 

O mais grave é que estes produtos são vendidos de forma indiscriminada e irresponsável 

(sem nenhuma exigência de prescrição ou receita), em pet shops, casas agropecuárias e em websites, 

sem a menor explicação quanto aos riscos, sem orientação ou indicação médico veterinária. 

No Estado do Pará temos registrados cerca de 260 pet shops e outros que se mantém 

irregulares sem nenhum registro ou fiscalização na capital e no interior do Estado. Sendo, portanto, 
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o projeto de lei perfeitamente aplicável a contento para o controle da população animal e combate 

aos maus tratos e ao abandono animal. 

Palácio Cabanagem, Plenário Newton Miranda, em 12 de agosto de 2025. 

s i do NI TON NEVES 
Presidente da o iso de Se urança Pública — CSP 
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